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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA - ANO DE 2016 

 

 O Núcleo de Prática Jurídica realizou as seguintes atividades no ano de 2016: 

 

 328 processos novos protocolados 

 82 processos encerrados 

 1272 agendamentos 

 28 cancelamentos 

 14 faltas 

 1230 atendimentos pelos alunos 

 2033 atendimentos pela recepção (agendamentos e atendimento por telefone) 

 243 audiências realizadas 

   

Abaixo, gráficos e tabelas explicativas em relação aos dados: 

 

                   Relatório de Processos Protocolados e Acompanhados 

 

Demandas Ajuizadas e Acompanhadas Quantidade 

Ações Penais (Acompanhamento Maria da Penha) 18 

Ações Cíveis 18 

Alimentos  26 

Alvará Judicial 9 

Conversão de Separação em Divórcio 7 

Contestações  22 

Desarquivamento 2 

Dissolução de União Estável 18 

Divórcio (consensual e litigioso) 84 

Execução de Alimentos 38 

Exoneração de Alimentos (fixação e oferta) 9 

Guarda 34 

Interdição 16 
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Previdenciário 1 

Registro Civil 6 

Revisional de Alimentos 4 

Regulamentação de Visitas 15 

Sobrepartilha consensual 1 

TOTAL 328 
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ATENDIMENTOS REALIZADOS 

 

 

 

O Núcleo de Prática Jurídica exerceu suas atividades no ano de 2016 entre os 

meses de fevereiro e dezembro e no mês de julho tivemos o recesso escolar, período em que 

as atividades de atendimento ao público ficaram suspensas até o retorno dos alunos. No 

decorrer do ano de 2016 foram realizados 1230 atendimentos (atendimentos novos e retornos), 

através dos acadêmicos dos 4º e 5º anos do Curso de Direito, sob a supervisão das 

professoras que compõem o setor. Dos processos ajuizados, no ano de 2016 tivemos o total de 

328 ações, incluindo defesas em processos já existentes, em que atuamos nos interesses da 

parte contrária 

No total tivemos 1272 agendamentos, contudo, dentre esses tivemos 28 

cancelamentos e 14 faltas.  

Estimamos que foram realizados 2033 atendimentos pela recepção, incluídos aqui 

atendimentos presenciais e por telefone.  

Acompanhamos 243 audiências no decorrer do ano e 82 processos foram 

encerrados, inclusive mediante acordo realizado em audiência de conciliação. 

No ano de 2016 tivemos a implantação do Projeto de Extensão Maria da Penha que 

tem por objetivo o atendimento das mulheres que se encontram em situação de violência 
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doméstica e familiar, sendo que tivemos diversos atendimentos desde o mês de março e 

estamos acompanhando 18 ações judiciais. 

O atendimento tem por objetivo o acolhimento e o encaminhamento da mulher em 

situação de violência às redes integradas de atendimento, como a Delegacia da Mulher, por 

exemplo e, quando possível e com a anuência da mulher que nos procura, acompanhamos os 

processos judiciais junto à 4ª Vara Criminal, que atualmente possui competência nas 

demandas envolvendo violência doméstica. 

 


